
ARTIGO                                                                                                                                                                  ARTICLE

DST - J bras Doenças Sex Transm 2011; 23(3): 120-125 - ISSN: 0103-4065 - ISSN on-line: 2177-82643                                                                               DOI: 10.5533/2177-8264-201123303

INTRODUÇÃO
As doenças sexualmente transmissíveis (DST) constituem um 

grupo de infecções transmitidas por meio de contato sexual, mas 
que também podem ser passadas da mãe para o filho (antes, du-
rante e após o parto) ou por transfusões sanguíneas. Há pelo me-
nos 20 agentes infecciosos causadores de DST1, sendo que as mais 
comuns são ocasionadas por bactérias que podem ser facilmente 
curadas, quando recebem o devido tratamento2.

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), a cada dia 
surgem no mundo cerca de um milhão de infecções sexualmente 
transmissíveis. No Brasil, somente a aids e a sífilis congênita são 
de notificação compulsória, não havendo, portanto, dados objeti-
vos quanto às demais, já que as mesmas não são notificadas3,4. En-

tretanto, a OMS, baseando-se em alguns dados nacionais, estima 
que ocorram cerca de 10 a 12 milhões de casos de DST curáveis 
anualmente no Brasil2.

Estes dados alarmantes podem ser reflexo da falta de informa-
ção sobre as DST, suas formas de prevenção e transmissão, como 
é observado em alguns trabalhos5,6. Outro dado importante descrito 
na literatura é o fato de o preservativo deixar de ser utilizado em 
relacionamentos ditos como estáveis e, também, nem sempre ser 
utilizado em relacionamentos com parceiros eventuais6, propician-
do um maior risco para o aparecimento das infecções.

Souza et al.6, em uma pesquisa sobre o comportamento dos 
jovens universitários do sul do Brasil frente à prevenção de do-
enças sexualmente transmissíveis e gravidez, constataram que de 
85 jovens que relataram já ter algum sintoma indicativo de DST, 
somente cinco confirmaram o diagnóstico médico, os demais ape-
nas relataram sintomas característicos destes problemas de saúde. 
Reforçando estes dados, Taquette et al.7 identificaram que muitas 
vezes as DST não são diagnosticadas nem notificadas, pois acabam 
sendo contornadas pela automedicação.

Esta atitude, segundo Nadal e Manzione8, pode estar associa-
da ao sentimento de culpa e vergonha por estar infectado, fazendo 
com que o doente se automedique, procurando, portanto, um es-
tabelecimento farmacêutico, sendo atendido muitas vezes por um 
balconista, que falha ao tentar diagnosticar a doença. Neste caso, o 
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RESUMO
Introdução: as doenças sexualmente transmissíveis (DST) apresentam-se como problemas de saúde bastante prevalentes que possuem desdobramentos 
na saúde pública. Objetivo: descrever a contribuição dos estabelecimentos farmacêuticos na prevenção e no manejo das DST. Métodos: foi realizada uma 
pesquisa de abordagem qualitativa em farmácias localizadas no município de Tubarão/SC no ano de 2009. Adotou-se para tanto a técnica de entrevista 
com o responsável pelo setor de dispensação de 20 estabelecimentos farmacêuticos adotando-se um roteiro semiestruturado. Resultados: foi possível 
identificar que a farmácia assume vários papéis no contexto das DST, que seriam: ser a porta de entrada do paciente para o serviço de saúde; local de 
venda de preservativos; de orientação para a realização do preventivo; de diagnóstico através da avaliação de sinais e sintomas; de automedicação, seja 
ela orientada ou não; e de prevenção. Foi identificado o uso da anticoncepção de emergência por indivíduos mais jovens, sendo realizada nesta situação 
apenas a prevenção primária, ou seja, de gravidez e não das DST. Outro ponto levantado é que mesmo que a farmácia se caracterize por ser um ambiente 
bastante propício para ações de prevenção, muito pouco é realizado. Conclusão: as farmácias contribuem principalmente no manejo das DST através da 
automedicação, sendo que as ações relacionadas à prevenção destas doenças ainda são bastante discretas. 
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ABSTRACT
Introduction: sexually transmitted diseases (SDT) are presented as quite prevalent health problems which have implications on public health. Objective: 
a case study was conducted in order to describe the contribution of pharmaceutical establishments in the prevention and management of STD. Methods: 
the focus of this qualitative research was semi-structured interviews with individuals which were responsible for the dispensation of medicines in 20 
pharmaceutical establishments in the city of Tubarão/SC in 2009. Results: it was possible to identify that pharmacy establishments assume various roles 
in the context of STD, which include being a gateway for healthcare services; venue for condom sales; guidance for the implementation of preventive 
examination; diagnostic assessment by signs and symptoms; self-medication with or without orientation; and prevention. Was Identified the use of 
emergency contraception by younger individuals was identified, thus performing only primary prevention of pregnancy, not STD. Another point is that little 
prevention is accomplished by pharmacy establishments even though they are characterized by being a prevention-oriented environment. Conclusion: the 
pharmacies contribute mainly to the management of STD through self-medication, and the actions related to prevention of these diseases are still very few.
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tratamento errôneo e/ou o atraso ao procurar um serviço de saúde 
pode agravar e perpetuar a doença9.

Reforçando estes dados, um estudo realizado por Naves et al.9 
em estabelecimentos farmacêuticos da rede privada de duas im-
portantes cidades do Distrito Federal, constatou que nem sempre a 
orientação aos portadores de DST é realizada de forma apropriada, 
que não é padrão orientar as pessoas a procurar um médico para 
realizar o diagnóstico adequado do problema de saúde e que muitas 
vezes ocorre a indução da automedicação. Nesses estabelecimen-
tos, o profissional farmacêutico é quem responde pela qualidade 
dos atendimentos. E, de fato, este é um dos profissionais de saúde 
mais acessíveis ao público em geral, contexto esse que deve ser 
levado em consideração quando se pensa em educação em saúde 
em DST1. 

Reforçando esta necessidade, Figueiras et al.10 afirmam que é 
fundamental, frente às DST, que sejam incluídas práticas de pre-
venção na rede de serviços de saúde. Desta forma, é possível, 
através do aconselhamento, a quebra da cadeia de transmissão das 
DST, na medida em que propicia uma reflexão sobre os riscos de 
infecção e sobre a necessidade de prevenção. Isto pode represen-
tar uma importante contribuição para o controle das DST. Sen-
do assim, programas preventivos e a existência de uma rede de 
saúde eficiente com serviços acessíveis e profissionais treinados 
são importantes para estas ações. Neste contexto, ao farmacêutico 
recomenda-se enfatizar as medidas de prevenção e encaminhar o 
possível portador de DST a uma unidade de saúde para ser diag-
nosticado e obter o tratamento adequado1. 

OBjETIvO
Descrever a contribuição dos estabelecimentos farmacêuticos 

de uma cidade do sul do Brasil na prevenção e no manejo das do-
enças sexualmente transmissíveis. 

 
MéTODOS

Trata-se de um estudo de abordagem qualitativa11. O estudo foi 
realizado com proprietários de farmácia, farmacêuticos ou outro 
responsável pelo setor de dispensação de medicamentos. No muni-
cípio de Tubarão, em estudo, localizado ao sul de Santa Catarina, 
existiam, no período de realização desta pesquisa, 66 estabeleci-
mentos farmacêuticos. Destes, foram sorteados 20 para fazerem 
parte do estudo, sendo esta amostra posteriormente considerada 
adequada levando em consideração a saturação da amostra, segun-
do descrito por Fontanela et al.12. A coleta de dados ocorreu no ano 
de 2009.

Na fase exploratória foram realizados os sorteios dos estabele-
cimentos farmacêuticos e feito o primeiro contato a fim de identi-
ficar os sujeitos que seriam entrevistados. Nesta etapa, realizou-se 
também um pré-teste em um estabelecimento farmacêutico, a fim 
de avaliar o instrumento de coleta de dados e a técnica de entre-
vista, sendo as informações obtidas inclusas nesta pesquisa. Neste 
estabelecimento foi entrevistado o farmacêutico responsável pelo 
setor de dispensação de medicamentos e pelo treinamento dos fun-
cionários.

Para auxiliar na entrevista, utilizou-se um instrumento que con-
tinha inicialmente um campo com nove tópicos, para coletar dados 
dos entrevistados (sexo, idade, profissão, ocupação e outros) e com 

oito itens para contemplar a caracterização do estabelecimento far-
macêutico (localização, fluxo diário de pessoas, tipo de farmácia e 
outros); em seguida, foi feita uma questão aberta sobre a percepção 
do entrevistado a respeito da relação do estabelecimento com as 
DST; por fim, utilizaram-se questões de apoio (17), que orienta-
vam a resposta da questão aberta de acordo com os objetivos da 
pesquisa.

 É importante salientar que a entrevista foi gravada em áudio 
para garantir a fidedignidade dos dados obtidos. Ao final das entre-
vistas, as mesmas foram transcritas e posteriormente os discursos 
foram analisados e categorizados, a fim de descrever o papel do es-
tabelecimento farmacêutico na prevenção e no manejo das DST. Já 
os dados de caracterização dos entrevistados e dos seus respetivos 
estabelecimentos foram apresentados através da estatística descri-
tiva, adotando-se números absolutos, frequências simples (%), am-
plitude de variação e média.

 Este projeto foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa da Universidade do Sul de Santa Catarina. 

RESUlTADOS
A maioria dos estabelecimentos farmacêuticos sorteados loca-

lizava-se no centro da cidade (55%). Quanto ao tipo de farmácia, 
40% foram classificadas como de rede e o restante como estabele-
cimentos particulares. As mesmas possuíam de um a 17 funcioná-
rios, sendo que dentre esses, o número total de farmacêuticos por 
estabelecimento variou de um a seis. Os entrevistados possuíam 
uma média de idade de 36,5 anos, destes, metade (50%) era do 
sexo masculino. Quanto à escolaridade, 90% possuíam 3o grau 
completo e destes, 85% possuíam graduação em farmácia.

As Doenças Sexualmente Transmissíveis nos Estabe-
lecimentos Farmacêuticos

As doenças sexualmente transmissíveis geralmente são re-
feridas nestes estabelecimentos através do relato de sinais e 
sintomas, sendo os mais comuns: prurido, corrimento, odor, 
manchas, assaduras e ardência, como citados anteriormente. 
As doenças citadas pelos entrevistados foram a candidíase, in-
fecção por Gardnerella, verrugas genitais (infecção por HPV), 
pediculose do púbis, sífilis, gonorreia, herpes e clamídia, sendo 
importante destacar que a candidíase e a Gardnerella não são 
DST e sim infecções genitais.

Quando investigado o perfil dos indivíduos que procuram a 
farmácia com sinais e sintomas de outras DST, na percepção dos 
entrevistados, cita-se que os homens solteiros de até 40 anos são os 
mais afetados, e neste caso o manejo adotado é principalmente o 
encaminhamento ao médico. 

O Papel da Farmácia nas Doenças Sexualmente 
Transmissíveis

Analisando as entrevistas, foi possível identificar que nesse con-
texto a farmácia tem vários papéis, que seriam: ser a porta de entra-
da do paciente para o serviço de saúde; local de venda de preserva-
tivos; de orientação para a realização do preventivo; de diagnóstico 
através da avaliação de sinais e sintomas; de automedicação, seja 
ela orientada ou não; e de prevenção.
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A farmácia é considerada uma porta para o serviço de saúde 
em casos julgados mais sérios, ou seja, em que se acredite ser 
uma DST e não apenas uma infecção genital. Neste contexto, 
ser uma DST significa ser algo mais grave, como gonorreia ou 
sífilis. “Uma vez ou outra, aparece alguém com algum sintoma 
e a gente encaminha para o postinho pra poder ser feita uma 
avaliação melhor por um profissional mais qualificado, um mé-
dico”.

Outra função identificada para a farmácia foi de ser uma via de 
acesso da população aos preservativos, mesmo que de forma paga, 
atendendo a uma demanda espontânea: “A pessoa vem, pede e a 
gente vende, mas de ter alguma coisa pra gente incentivar (o uso), 
isso não”.

Muitos dos indivíduos que procuram a farmácia com sintomas 
desses problemas de saúde apenas relatam o que estão sentindo: 
“está com coceira no pênis e que saiu uma aguinha”. Também há 
aquelas situações em que os indivíduos tentam mostrar os órgãos 
sexuais para o funcionário: “um cliente quis mostrar o pênis para 
o farmacêutico”. “Uma moça que era separada e tava saindo com 
um moço mais novo, e ela foi ali e me mostrou [...] agora lembrei, 
herpes genital, tinha até no ânus! Horrível! eu nunca tinha visto 
[...]”. Desta forma, nessas situações a farmácia é procurada para 
auxiliar no diagnóstico destes problemas de saúde.

Também ocorre nestes estabelecimentos a automedicação, 
orientada nas situações em que os sinais e sintomas apresentados 
pelo indivíduo são sugestivos de infecções vaginais “[...] geralmen-
te é infecção vaginal, aí eu pergunto os sintomas, se tem corrimen-
to, se tem coceira, se tem relação, se usa camisinha, geralmente é 
um quadro assim de cândida ou de Gardnerella”. Nestas situações, 
são indicados principalmente comprimidos de fluconazol e cremes 
vaginais como a nistatina, com o intuito de aliviar os sintomas. “Aí 
eu indico geralmente pra fazer banho de assento, com bicarbonato 
ou com vinagre, o fluconazol dose única, ou uma pomadinha pra 
passar pra aliviar a coceira, geralmente nistatina [...]”.

É importante destacar que mesmo que a maioria dos entrevis-
tados tenha afirmado que a automedicação é uma prática mais co-
mum nas infecções vaginais, muitas vezes em DST o encaminha-
mento para outros profissionais de saúde só ocorre após a tentativa 
de tratamento por automedicação. 

A farmácia também representa um local para se realizar preven-
ção; no entanto, é geralmente relacionada a orientações individuais 
no momento da dispensação de medicamentos associados a esses 
problemas de saúde. Além disso, foi referido que a farmácia não 
costuma ser procurada pela comunidade para esclarecer dúvidas a 
respeito desse tema: “[...] a gente contribui pouco, até porque não 
tem muita gente pedindo informação”.

Observou-se, ainda, que existe uma questão de gênero por parte 
das pessoas que procuram a farmácia para expor o seu problema 
ao atendente ou farmacêutico, procurando sempre auxílio de uma 
pessoa do mesmo sexo: “[...] quando é homem fala com homem. 
Agora, mulher dificilmente fala pra homem, acho que talvez se fos-
se com mulher até falaria [...]”. 

Muitas vezes este assunto ainda é tratado como tabu, no en-
tanto, também há exceções: “Eles chegam, geralmente pedem pra 
conversar reservadamente, mas tem uns que chegam gritando já lá 
da porta”.

Anticoncepção de Emergência 
Este assunto caracterizou-se como um tema emergente da pes-

quisa, pois foi observada em várias entrevistas a preocupação pelo 
aumento da procura por este medicamento, tanto por parte de ado-
lescentes quanto de adultos jovens, o que para os entrevistados sig-
nifica que não está sendo realizado o sexo protegido. A percepção 
dos entrevistados quanto ao perfil dos compradores é de mulheres 
entre 13 a 17 anos e de homens até os 25 anos. 

Muitas vezes este método contraceptivo, segundo os entrevista-
dos, tem sido usado de forma corriqueira e não apenas em casos de 
emergência. “Uma vez (para) um menino, eu até cheguei a perguntar 
[...] tipo passava uma semana, comprava, passava mais duas sema-
nas, comprava de novo. Era o jeito com que eles estavam se cuidan-
do”. “[...] Então ela não usa preservativo já sabendo que vai ter que 
usar a pílula depois [...] então não é um método de emergência”.

Outra observação que merece destaque nesse assunto é o fato de 
que quando se procura este medicamento, a preocupação maior é em 
prevenir uma gravidez não planejada e não em como proceder quan-
to à possível doença que possa ter sido transmitida. “[...] A gente 
explica como se toma, mas a gente não explica como prevenir (DST) 
[...] na realidade muita gente sabe; não se previne porque não quer.”

Ações de Prevenção de Doenças Sexualmente Trans-
missíveis nas Farmácias

Um dos fatores que limita as ações de prevenção é a forma 
como as pessoas visualizam os problemas que as acometem: “ge-
ralmente elas têm até na maioria (das vezes) vergonha de dizer 
que estão com aquilo, como se realmente fosse algo pessoal, é um 
problema meu, uma doença minha e que na verdade é como se ele 
(parceiro) não tivesse participação e ainda não tivesse o risco de eu 
estar contaminando-o”. Essa situação faz com que muitas vezes o 
parceiro não seja tratado.

Foi observado nas entrevistas que existem limitações dos pró-
prios indivíduos na adoção de medidas que podem prevenir as 
DST, e que na maioria das vezes o que falta não é informação, e 
sim atitude: “[...] para um diálogo a pessoa se mostra informada 
[...], acho que ela tem informação [...] mas às vezes falta atrelar 
isso (à prática)”. 

Em relação ao uso de preservativo observaram-se dois com-
portamentos distintos para o não uso, um está relacionado com a 
“vergonha” de adquirir e o outro relacionado com a “fidelidade”. 
Quanto à fidelidade, observou-se que em relacionamentos estáveis 
a solicitação do uso do preservativo está relacionada à possibili-
dade de traição: “[...] ah, então quer dizer que se eu estou usando 
preservativo [...] então é porque não é só comigo, ele me trai”, ou 
seja, se “ele é só meu e eu sou só dele” não existe necessidade do 
uso. O mesmo acontece em relacionamentos que estão iniciando 
“[...] começam a sair com a menina, aí começam a ficar [...] tipo 
[...] um mês e aí não usam mais, isto é bem comum”.

Quanto às ações de prevenção, a maioria dos entrevistados re-
lata fazer apenas orientações individuais a pessoas que já estão 
contaminadas, neste caso com o intuito de prevenir uma nova 
contaminação ou a transmissão para o parceiro. “A gente acaba 
orientando, mas principalmente no momento que está na própria 
infecção, para que não passe para o parceiro ou que não fique com 
infecção cruzada”. 
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 Alguns entrevistados também citaram realizar esta orientação 
para indivíduos que compram medicamentos para impotência se-
xual ou para aqueles que procuram o estabelecimento para a aqui-
sição da pílula do dia seguinte. “Sempre que a pessoa procura um 
método, a pílula do dia seguinte, a gente procura conversar, ‘olha, 
mas por que houve falha e por que não há um cuidado de preven-
ção?’. Por exemplo: ‘você tem noção de que além de uma gravidez 
existem doenças que são transmitidas no momento da relação se-
xual?’ ‘O que você está fazendo para se prevenir?’ Tentar conver-
sar e mostrar para a pessoa a importância, para que ela tenha uma 
relação com responsabilidade.”

Por outro lado, observou-se que as orientações realizadas nas 
farmácias são pouco efetivas: “a gente orienta, mas elas voltam 
com o mesmo problema”.

Segundo os entrevistados, há várias limitações para execução 
de ações de prevenção, as mais citadas foram a falta de tempo por 
parte dos funcionários do estabelecimento farmacêutico: “[...] não 
dá tempo de fazer um panfleto nem orientar [...] orientar é assim 
fundamental e a gente faz no dia a dia, mas algo mais, aí fica um 
pouco difícil” e a falta de abertura por parte dos indivíduos: “as 
pessoas são um pouco tímidas [...] elas se fecham, não falam”. 
Também existem as situações, em especial com prescrição médica, 
em que os funcionários dos estabelecimentos farmacêuticos não 
questionam e também não orientam “dispensar sim, questionar não 
[...] a gente não se mete na vida de ninguém”.

Além disso, mesmo que sejam casos isolados, houve discursos 
que apontaram que a prevenção não é uma das funções do estabe-
lecimento farmacêutico: “a prevenção é mais trabalhada na mídia, 
a gente aqui [...] embora se venda medicamento [...], aqui é mais 
comércio” além de outro entrevistado afirmar que: “a farmácia é 
estabelecimento de comércio e não de saúde”.

Quanto às ações de prevenção que podem ser implementadas, 
alguns entrevistados apontam campanhas com folders, cartazes, 
palestras e distribuição de preservativos. No entanto, os folders fo-
ram considerados com maior frequência: “[...] muitas vezes você 
não pode falar, mas você pode entregar alguma coisa pra pessoa 
[...] e com mais privacidade ela pode estar lendo”.

Quanto a este último instrumento, um entrevistado relatou que 
o impacto de folders em farmácia é pequeno devido ao fluxo de 
pessoas, o que faz com que as mesmas não tenham a possibilidade 
de lê-los na farmácia. Outros entrevistados comentaram que esta 
ferramenta seria útil para ser adotada no momento da dispensação 
do produto ou do seu pagamento, ou mesmo junto aos preservati-
vos. “[...] acho que daria para direcionar em um primeiro momen-
to, por exemplo, na aquisição de um anticoncepcional, na aquisi-
ção de medicamentos que estão relacionados com doenças ou com 
sintomatologias [...] na compra de um preservativo [...]”. Também 
foi sugerida a possibilidade de usar cartazes nos locais onde são 
colocados os preservativos com dizeres tipo: “[...]´use camisinha’ 
(preservativo, no caso), ‘evite DST’”.

 A distribuição de preservativos na farmácia foi uma ação con-
siderada inadequada pelos entrevistados, visto que as farmácias 
comercializam este produto e que a entrega gratuita é realizada no 
serviço público. Um dos entrevistados questionou o acesso a esse 
produto: “[...] até às vezes eu fico preocupado se essa distribui-
ção está sendo feita de forma efetiva, porque na maioria das vezes 
quem vem comprar é o público mais jovem, que talvez não tenha 
acesso à distribuição desses produtos”.

DISCUSSÃO
Os resultados desta pesquisa demonstram que a farmácia é de fato 

um dos locais procurados para a resolução de problemas relaciona-
dos às DST, dado este também descrito por Nadal e Manzione8, mas 
pouco relacionado com a prevenção. No contexto de “resolução do 
problema” a busca das pessoas é de entrada no serviço de saúde, mas 
principalmente, para obter o tratamento, que na maioria das vezes se 
traduz em possível diagnóstico e automedicação.

Neste contexto, ser uma porta de entrada do paciente para os 
serviços de saúde representa, conforme Naves et al.1, ser um im-
portante local de busca por atendimento primário de saúde, deven-
do, segundo estes autores, atuar como locais de intervenção, onde 
se devem estabelecer parcerias em prol da prevenção das DST. 

Outra ação identificada nesta pesquisa refere-se à avaliação de 
sinais e sintomas. Quanto a esse papel, a farmácia deve ser cautelo-
sa, já que um encaminhamento errôneo do paciente pode perpetuar 
a doença, permitindo seu alastramento8.

Destaca-se ainda que nem o farmacêutico e muito menos os 
funcionários que atuam nestes estabelecimentos de saúde possuem 
formação clínica para a realização do diagnóstico, e muito menos 
a farmácia é um local apropriado para que isto ocorra. Além disso, 
ações na tentativa de realizar este diagnóstico podem ser preju-
diciais aos pacientes e acabam por subnotificar muitas das DST, 
como destacado pelo Ministério da Saúde2.

 A automedicação, seja ela orientada ou não, também foi iden-
tificada entre os papéis da farmácia, neste caso esta prática não 
deve ser realizada, já que o tratamento incorreto promove o apare-
cimento de complicações muitas vezes graves, além da criação de 
agentes resistentes à medicação usual8. 

A prevenção de DST, também considerada papel da farmácia, 
pode disseminar práticas educativas, mas ainda é pouco explorada. 
Concordando com este fato, Naves et al.9 constataram um despre-
paro dos trabalhadores destes estabelecimentos para acolhimento e 
orientações preventivas a possíveis portadores de DST, como o uso 
de preservativos. 

Também foi referido que algumas vezes é oferecida orientação 
para a realização do preventivo, o que poderia ajudar no possível 
diagnóstico de algumas doenças sexualmente transmissíveis, como 
o HPV, que foi citado por alguns entrevistados.

As doenças sexualmente transmitidas citadas pelos entrevista-
dos como as mais prevalentes são semelhantes àquelas diagnosti-
cadas em adolescentes por Taquette et al.7 e que em sua maioria po-
deriam ser evitadas com a adoção do preservativo. Esses resultados 
também foram descritos por Bastos et al.13, que investigaram os 
sinais e sintomas das doenças sexualmente transmissíveis no Bra-
sil. Segundo eles, há uma maior prevalência de corrimento vaginal 
em mulheres, sendo esse grupo o que mais apresentou sintomas 
relacionados a quadros de DST. No entanto, a descrição apenas de 
sinais e sintomas é insuficiente para traçar o possível diagnóstico 
de uma infecção desta natureza e principalmente para definir o tra-
tamento mais adequado.

Quanto ao uso de anticoncepção de emergência, observou-se, 
segundo o relato dos entrevistados, que se trata de uma prática 
muito comum, principalmente em indivíduos jovens. Estes dados 
são concordantes com aqueles apresentados por Hardy et al.14, 
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que investigaram a aceitabilidade deste tipo de anticoncepção en-
tre potenciais usuárias, possíveis provedores, autoridades e outras 
pessoas influentes. Neste trabalho, estes autores14 identificaram a 
preocupação geral dos entrevistados no uso rotineiro deste mé-
todo pelos adolescentes, o que de certa forma foi confirmado no 
presente trabalho, e que também tem sido observado por outros 
autores15.

O uso deste método principalmente por indivíduos jovens pode 
ser explicado pelo fato de que nem sempre as relações sexuais nes-
ta faixa etária são planejadas6,14. Também se destaca que, com o en-
volvimento afetivo-amoroso, os jovens não sentem a necessidade 
de negociar o uso de preservativo, já que há um vínculo entre o ca-
sal, e desta forma recorre-se muitas vezes ao uso da anticoncepção 
de emergência no caso da prevenção da gravidez não planejada, 
deixando de lado a prevenção de possíveis DST16. 

Araújo e Costa17 também identificam em seu trabalho reali-
zado com adolescentes de escolas públicas de Pernambuco que 
muitas vezes a disponibilidade da anticoncepção de emergência 
faz com que este público atinja apenas o primeiro estágio da pre-
venção, que seria a de evitar a gravidez, sem a preocupação de 
evitar possíveis DST. O que provavelmente também ocorre no 
município estudado, pois mesmo que a princípio alguns entre-
vistados afirmem que orientam a prevenção das DST no processo 
de dispensação destes medicamentos, outros afirmam ser este um 
dos produtos mais vendidos da farmácia, traduzindo em seus dis-
cursos um foco na comercialização e no ganho financeiro, e não 
na prevenção das doenças.

Outro ponto que destacamos nesta pesquisa refere-se ao uso 
do preservativo em relações estáveis. Mesmo que este público re-
presente atualmente um dos grupos em que os casos de HIV mais 
crescem18, o uso de preservativo ainda não é uma constante. Sou-
sa e Barroso18, em seu estudo com mulheres com relacionamentos 
estáveis, concluíram que se desvela o paradoxo no investimento 
da prevenção de DST, já que é crescente o número de mulheres 
contaminadas. Esta realidade também é discutida por Amaro19, que 
retrata a descoberta da infecção pela aids em jovens ou mulheres 
casadas ou que têm relacionamento fixo. Segundo os entrevistados, 
muitas vezes a exigência de um dos parceiros no uso deste método 
é interpretada como falta de “fidelidade”, como também foi identi-
ficado por Silva e Vargens20. 

Portanto, o não uso de preservativo neste grupo (relacionamen-
tos estáveis) tem sido identificado como algo cultural, em que os 
profissionais que atuam nos estabelecimentos farmacêuticos pare-
cem apenas observar este fenômeno, sem propor uma reflexão para 
a mudança da realidade exposta.

Já com pessoas mais jovens, os entrevistados referiram que a 
falta de adesão ao uso de preservativo pode ser causada também 
pela “vergonha” em adquirir estes produtos21,22. Destaca-se que no 
presente trabalho foi descrito que muitos adolescentes têm vergo-
nha de adquirir o preservativo masculino na unidade básica de saú-
de, já que nesses locais há muitas pessoas do bairro conhecidas e 
estas poderiam acabar comentando na comunidade. 

Já em relação aos mais jovens, a farmácia comunitária apare-
ce como uma alternativa com maior privacidade para a aquisição 
destes produtos do que as Unidades de Saúde, no entanto, sem que 
haja orientação ou incentivo consistente ao seu uso por parte dos 
profissionais que lá atuam.

Um dos resultados que merece destaque nesta pesquisa diz res-
peito à percepção dos entrevistados em relação às ações realiza-
das pelos usuários dos estabelecimentos farmacêuticos dirigidas 
à prevenção das doenças sexualmente transmissíveis. Segundo os 
entrevistados, o público atendido nestes estabelecimentos possui 
a informação sobre o tema, mas falta a atitude em realizar ações 
de prevenção; desta forma, o planejamento de ações de educação 
em saúde deve focar mais a mudança da prática do que apenas o 
repasse de informações. 

Cabe ressaltar que o farmacêutico é um profissional que pode 
atuar neste sentido, mesmo estando vinculado a um estabeleci-
mento farmacêutico15,23. No entanto, tem contribuído apenas em 
situações pontuais, quando a infecção já está instalada, muitas ve-
zes realizando o possível diagnóstico do problema e incentivando 
a prática da automedicação, ações estas que devem ser coibidas 
pelo fato de poderem ser danosas aos próprios pacientes e tam-
bém à saúde pública. É possível que a nova Resolução, aprovada 
em 201024, sobre o controle de venda de antimicrobianos, ajude 
a amenizar esta prática, no entanto estudos epidemiológicos que 
investiguem este possível impacto devem ser realizados.

Da mesma forma, sugere-se que sejam estimuladas parcerias 
entre estabelecimentos farmacêuticos e instituições relacionadas 
à vigilância epidemiológica e serviços de atendimento a doenças 
infecciosas (DST), no sentido de desenvolver programas perma-
nentes de prevenção a estes problemas de saúde.

CONClUSÃO
A farmácia pode atuar de diferentes maneiras na prevenção de 

DST, destacando-se: ser a porta de entrada do paciente para o ser-
viço de saúde; local de venda de preservativos; de orientação para 
a realização do preventivo; de automedicação, seja ela orientada 
ou não; e de prevenção. Neste estabelecimento, mesmo sendo um 
ambiente bastante propício para ações de prevenção, apenas al-
gumas intervenções de forma individual estão sendo realizadas.

As farmácias têm atuado na automedicação relacionada a estes 
transtornos, o que pode levar a um uso irracional de medicamentos, 
subnotificações de doenças e agravamento dos casos. A dispensa-
ção da anticoncepção de emergência e a venda de preservativos 
foram identificadas como momentos importantes para a atuação 
do farmacêutico na prevenção de DST, no entanto, na maioria das 
vezes não são aproveitados para esta finalidade.
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